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LEI Nº 1.318, DE 04 DE JULHO DE 2019.

Altera a Lei nº 1.312, de 08 de abril de 2019 que dispõe sobre o Conselho Tutelar do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e contém outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o artigo 3º, da Lei Municipal nº 1.312, de 08 de abril de 2019 que trata do Conselho Tutelar do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, de conformidade com os artigos desta Lei, passando o art. 3º a viger integralmente com a seguinte redação:
“Art. 3º A Lei Municipal nº 1.287/2018 que dispõe sobre o Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina rege que o Cargo Eletivo de Conselheiro Tutelar terá 05 (cinco) vagas, as quais serão preenchidas para mandato de 04 (quatro) anos, permitindo a recondução ilimitada dos conselheiros tutelares ao cargo, mediante novo processo de escolha.”
Art. 2º Fica excluído o artigo 18, da Lei Municipal nº 1.312, de 08 de abril de 2019 que trata do Conselho Tutelar do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina.

Art. 3º Os demais artigos permanecem inalterados.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 04 de julho de 2019.

CELSO BIEGELMEIER
Prefeito Municipal
PAGE  

